
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.299.332 - RJ (2011/0313965-1)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NELMO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : TATIANA TROMMER BARBOSA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DO 
BENEFÍCIO - DECADÊNCIA - ART. 103 DA LEI 8.213/1991 - BENEFÍCIO ANTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI - APLICAÇÃO - RESP Nº 1.309.529/PR - ART. 543-C DO CPC.

1. Descabe o exame de suposta violação de dispositivos constitucionais por este 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 1.309.529/PR, realizado no dia 28 
de novembro de 2012, por maioria, decidiu que o prazo de dez anos para a decadência do direito 
à revisão dos benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória nº 1.523-9/97, alterando o 
art. 103 da Lei 8.213/91, também se aplica aos benefícios concedidos antes da sua entrada em 
vigor.

3.  O termo inicial para o cômputo do lapso extintivo do direito deve incidir na data 
da publicação da inovação legislativa.

4. Hipótese em que a ação foi ajuizada em 17/10/2007, mais de dez anos após a 
vigência do dispositivo.

5. Agravo regimental provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 11 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.299.332 - RJ (2011/0313965-1)
  
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NELMO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : TATIANA TROMMER BARBOSA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão proferida pelo Ministro Cesar Asfor Rocha, 

assim fundamentada (fls. 377/378):

Esta Corte firmou orientação no sentido de que o prazo decadencial 
estabelecido no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/1991, introduzido pela Medida Provisória n. 
1.523-9/1997, convertida na Lei nº 9.528/1997, surte efeitos apenas sobre as relações 
jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor, por se tratar de instituto de direito 
material, não alcançando, portanto, os benefícios concedidos antes da sua vigência, como 
ocorre no caso em tela.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. DECADÊNCIA. 
INSTITUTO DE DIREITO MATERIAL. MEDIDA PROVISÓRIA 1.523/97. 
EFEITOS. IRRETROATIVIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

[...]
II - Conforme entendimento desta Corte, a decadência é 

instituto de direito material (art. 103, caput da Lei 8.213/91) e, sendo certo 
que a Medida Provisória 1.523, de 27/06/1997, não previu a retroação de 
seus efeitos, esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que 
o prazo decadencial somente deve atingir os benefícios previdenciários 
concedidos após o advento da referida Medida Provisória.

[...]
IV - Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgRg 

no REsp 1.245.286/RJ, Ministro Gilson Dipp, DJe de 1º.12.2011).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. 
REVISÃO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI N.º 8.213/91. 
INOCORRÊNCIA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. INAPLICABILIDADE.

[...]
2. A teor da compreensão firmada pelo Superior 

Tribunal de Justiça, o direito à revisão de benefício previdenciário 
concedido antes de junho de 1997 não é alcançado pela decadência 
prevista pela Medida Provisória n.º 1.523/97.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg 
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no AREsp 23.641/SC, Ministro Og Fernandes, DJe de 28.9.2011).

Confiram-se, ainda, as seguintes decisões monocráticas: AREsp 
110.125/RJ, Ministro Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012 e REsp 1.242.288/RJ, Ministro 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2011.

Isso posto, dou provimento ao recurso especial para afastar a decadência 
e determinar que a Corte de origem prossiga na análise do feito como entender de direito.

Inconformado, o agravante alega contrariedade ao art. 5º, caput e inciso XXXVI, 

bem como ao art. 201, § 1º, da CF/88.

Requer, primeiramente, o sobrestamento do feito, tendo em vista o 

reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo STF no exame do RE 626.489/SE.

Quanto ao mérito, defende a incidência do prazo decadencial de 10 (dez) anos - 

estabelecido pela Medida Provisória nº 1.523-9/97, convertida na Lei 9.528/1997 -  para a revisão 

dos benefícios previdenciários concedidos anteriormente a 28/06/1997.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.299.332 - RJ (2011/0313965-1)
  
RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NELMO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : TATIANA TROMMER BARBOSA E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO) (Relatora): Primeiramente, vale frisar que descabe o 

exame de suposta violação de dispositivos constitucionais por este Superior Tribunal de Justiça, 

sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. Deixo, portanto, 

de conhecer do agravo quanto à suposta contrariedade ao art. 5º, caput e inciso XXXVI, e ao 

art. 201, § 1º, da CF/88.

Outrossim, o reconhecimento de repercussão geral em recurso extraordinário pelo 

Supremo Tribunal Federal não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 

tramitam neste Superior Tribunal de Justiça com a mesma temática. Há variedade de 

precedentes nesse sentido. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO DE ALIMENTAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. EXECUÇÃO. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
LEGITIMIDADE. AFILIADOS. COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE.

1. Nos termos da Súmula 629/STF, a associação ou o sindicato, na 
qualidade de substituto processual, atua na esfera judicial na defesa dos interesses 
coletivos de toda a categoria que representa, dispensando-se a relação nominal dos 
afiliados e suas respectivas autorizações.

2. Tem legitimidade o associado para o ajuizamento de execução 
individual de título judicial proveniente de ação coletiva proposta por associação, 
independentemente da comprovação de sua filiação ou da sua autorização expressa para 
representação no processo de conhecimento. Precedentes: AgRg no REsp 1.185.824/GO, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16.2.2012; AgRg no REsp 1.153.359/GO, Rel. 
Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 12.4.2010.

3. Não compete ao relator determinar o sobrestamento de Recurso 
Especial em virtude do reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Supremo 
Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada por ocasião do exame de 
eventual Recurso Extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no art. 543-B do 
CPC. Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp  236.310/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 31/10/2012)

Passo ao exame do mérito.
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A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp nº 1.309.529/PR (acórdão 

pendente de publicação), realizado no dia 28 de novembro de 2012, por maioria decidiu que o 

prazo de dez anos para a decadência do direito à revisão dos benefícios previdenciários, criado 

pela Medida Provisória nº 1.523-9/97, alterando o art. 103 da Lei 8.213/91, também se aplica aos 

benefícios concedidos antes da sua entrada em vigor.

Ponderou-se, no entanto, que nesses casos o termo inicial para o cômputo do 

prazo decadencial deve incidir na data da publicação da inovação legislativa.

Nesse sentido já caminhava a jurisprudência das Turmas que compõem a 

Primeira Seção:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI 8.213/91, COM 
A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997 AOS BENEFÍCIOS ANTERIORES À 
PUBLICAÇÃO DESTA. APLICAÇÃO. DIREITO INTERTEMPORAL.

1. Trata-se de pretensão recursal com o objetivo de declarar a decadência 
do direito dos recorridos de revisar benefícios previdenciários anteriores ao prazo 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997) por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da ação.

2. A Primeira Seção firmou entendimento, com relação aos benefícios 
concedidos antes da Medida Provisória 1.523-9/1997, de que "o termo inicial do prazo de 
decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em 
que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28.6.1997)". (RESP 
1.303.988/PE.)

3. Tendo-se concedido os benefícios antes da Medida Provisória 
1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial decenal entre a publicação dessa 
norma e o ajuizamento da ação com o intuito de revisão de ato concessório ou 
indeferitório, deve ser extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art. 269, 
IV, do CPC.

4. Recurso Especial provido.
(REsp 1302661/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO 
DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 
DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.

1. Descabe sobrestar o processo na fase em que se encontra, ainda que a 
matéria tenha sido reconhecida como de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, 
porquanto tal fato não impede o julgamento do recurso especial, apenas assegura o 
sobrestamento do recurso extraordinário caso este venha a ser interposto contra o 
acórdão proferido por esta Corte (REsp 1.143.677/RS, CE, Min. Luiz Fux, DJe de 
04/02/2010).

2. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não 
havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato 
concessivo de benefício previdenciário.

Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao 
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art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que "É 
de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do 
mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em 
que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo".

3. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir 
sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios 
anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua 
revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido 
prazo decenal  (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 
9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, 
MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, 
MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06).

Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 21.03.2012.

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.

(RCDESP no REsp 1331371/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 17/10/2012)

No caso em apreço, o feito foi ajuizado em 17/10/2007, mais de dez anos, 

portanto, da entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.523-9/97, pelo que é de ser reconhecida 

a decadência, extinguindo-se o feito nos termos do art. 269, IV, do CPC.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0313965-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.299.332 / RJ

Números Origem:  200751018104166  201103139651

PAUTA: 11/12/2012 JULGADO: 11/12/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELMO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : TATIANA TROMMER BARBOSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : NELMO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : TATIANA TROMMER BARBOSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1202728 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2012 Página  7 de 4


